
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2917251 - MG (2025/0140367-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JULIANO RODRIGO BENTO DE CARVALHO 
ADVOGADO : RICARDO DE OLIVEIRA FIRMINO - MG078241

AGRAVADO :
COOPERATIVA  DE  CREDITO  DE  LIVRE  ADMISSAO  DO  ALTO
SAO FRANCISCO LTDA 

ADVOGADO : IGOR ALMEIDA RESENDE - MG159113

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. CONSTITUIÇÃO EM MORA E
PURGAÇÃO  DA  MORA  EM  BUSCA  E  APREENSÃO.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência das Súmulas n. 735 do STF e 7 do STJ e pela aplicação do
art. 1.030, V, do CPC.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento contra decisão que deferiu
liminar de busca e apreensão em ação fundada no Decreto-Lei n. 911/1969.

3.  A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento,  mantendo a
liminar de busca e apreensão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  Há quatro  questões  em discussão:  (i)  saber  se,  após  a  quitação das  parcelas
indicadas na primeira notificação, é necessária nova notificação para constituição
em mora relativamente a atrasos posteriores, à luz dos arts. 2º e 3º do Decreto-Lei
n.  911/1969; (ii) saber se a purgação da mora, nos termos do art. 401, I, do CC,
impede a busca e apreensão sem nova constituição em mora; (iii) saber se o art. 410
do CC exige nova notificação quando a mora inicialmente apontada foi purgada
antes  do  ajuizamento;  e  (iv)  saber  se  há  divergência  jurisprudencial  quanto  à
necessidade  de  nova  notificação  após  a  purgação  das  parcelas  inicialmente
vencidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A decisão está em consonância com a jurisprudência do STJ segundo a qual a
purgação  da  mora  exige  o  pagamento  da  integralidade  da  dívida,  atraindo  a
incidência da Súmula n. 83 do STJ.
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6. Por se tratar de insurgência contra decisão liminar de busca e apreensão, incide,
por analogia, a Súmula n. 735 do STF, que obsta o conhecimento da matéria em
sede de recurso especial.

7. Quanto aos arts. 401, I, e 410 do CC, não houve manifestação específica pela
Corte de origem, mesmo após embargos de declaração, impondo a incidência da
Súmula n. 211 do STJ por ausência de prequestionamento.

8. A imposição do óbice da Súmula n. 83 do STJ quanto à alínea a do permissivo
constitucional impede a análise do recurso pela alínea c sobre o mesmo tema.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento:"1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido
se harmoniza com a orientação desta Corte de que a purgação da mora, após a Lei
n. 10.931/2004, exige o pagamento da integralidade da dívida nos termos do art. 3º
do Decreto-Lei n.  911/1969. 2. Aplica-se, por analogia, a Súmula n. 735 do STF
aos recursos especiais manejados contra decisões liminares, diante de sua natureza
precária e provisória.  3.  Incide a Súmula n. 211 do STJ quando os dispositivos
legais invocados (arts. 401, I, e 410 do CC) não são objeto de apreciação específica
pela Corte de origem, a despeito da oposição de embargos de declaração.  4.  A
imposição  do  óbice  da  Súmula  n.  83  do  STJ  quanto  à  alínea a do  permissivo
constitucional impede a análise do recurso pela alínea c sobre o mesmo tema". 

Dispositivos relevantes citados: DL n. 911/1969, arts. 2º e 3º; CC, arts. 401 e 410;
CPC, arts. 1.030, V e 85, § 11.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 83, 7 e 211; STF, Súmula n. 735;
STJ, REsp n.  2.224.593/MT, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em  17/11/2025; STJ, AREsp n.  2.912.079/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Turma, julgado em  10/11/2025; STJ, AgInt no AREsp n.  3.067.385/RS,
relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  23/3/2026;  STJ,
AgInt no AREsp n. 2.915.242/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma,  julgado  em  16/12/2025;  STJ,  AgInt  no  AREsp n.  2.910.290/PE, relator
Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em  16/12/2025;  STJ,
AREsp n. 2.856.571/MS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em 16/12/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 01 de junho de 2026.
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2917251 - MG(2025/0140367-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JULIANO RODRIGO BENTO DE CARVALHO
ADVOGADO : RICARDO DE OLIVEIRA FIRMINO - MG078241
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DO ALTO

SAO FRANCISCO LTDA
ADVOGADO : IGOR ALMEIDA RESENDE - MG159113

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. CONSTITUIÇÃO EM MORA E
PURGAÇÃO DA MORA EM BUSCA E APREENSÃO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência das Súmulas n. 735 do STF e 7 do STJ e pela aplicação do

 V, do CPC.art. 1.030,

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento contra decisão que deferiu
liminar de busca e apreensão em ação fundada no Decreto- .Lei n. 911/1969

3. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento, mantendo a
liminar de busca e apreensão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se, após a quitação das parcelas
indicadas na primeira notificação, é necessária nova notificação para constituição
em mora relativamente a atrasos posteriores, à luz dos arts. 2º e 3º do Decreto-

; (ii) saber se a purgação da mora, nos termos do  I, do CC,Lei n. 911/1969  art. 401,
impede a busca e apreensão sem nova constituição em mora; (iii) saber se o art. 410
do CC exige nova notificação quando a mora inicialmente apontada foi purgada
antes do ajuizamento; e (iv) saber se há divergência jurisprudencial quanto à
necessidade de nova notificação após a purgação das parcelas inicialmente
vencidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

Documento eletrônico VDA56303828 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 29/04/2026 15:46:40
Código de Controle do Documento: 5bb330ae-d1d2-4b3c-b085-18cb7951e8c7



5. A decisão está em consonância com a jurisprudência do STJ segundo a qual a
purgação da mora exige o pagamento da integralidade da dívida, atraindo a
incidência da Súmula n. 83 do STJ.

6. Por se tratar de insurgência contra decisão liminar de busca e apreensão, incide,
por analogia, a Súmula n. 735 do STF, que obsta o conhecimento da matéria em
sede de recurso especial.

7. Quanto aos arts. 401, I, e 410 do CC, não houve manifestação específica pela
Corte de origem, mesmo após embargos de declaração, impondo a incidência da
Súmula n. 211 do STJ por ausência de prequestionamento.

8. A imposição do óbice da Súmula n. 83 do STJ quanto à alínea  do permissivo a
constitucional impede a análise do recurso pela alínea  sobre o mesmo tema. c

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial desprovido.

1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorridoTese de julgamento:"
se harmoniza com a orientação desta Corte de que a purgação da mora, após a

, exige o pagamento da integralidade da dívida nos termos doLei n. 10.931/2004
º do Decreto- . 2. Aplica-se, por analogia, a Súmula n. 735 doart. 3 Lei n. 911/1969

STF aos recursos especiais manejados contra decisões liminares, diante de sua
natureza precária e provisória. 3. Incide a Súmula n. 211 do STJ quando os
dispositivos legais invocados (arts. 401, I, e 410 do CC) não são objeto de
apreciação específica pela Corte de origem, a despeito da oposição de embargos de
declaração. 4. A imposição do óbice da Súmula n. 83 do STJ quanto à alínea  do a
permissivo constitucional impede a análise do recurso pela alínea  sobre o mesmo c
tema". 

 DL n.  arts. 2º e 3º; CC, arts. 401 e 410;Dispositivos relevantes citados: 911/1969,
CPC, arts. 1.030, V e 85, § 11.

 STJ, Súmulas n. 83, 7 e 211; STF, Súmula n.Jurisprudência relevante citada:
735; STJ, , relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, REsp n. 2.224.593/MT
julgado em  STJ, , relatora Ministra Daniela 17/11/2025;  AREsp n. 2.912.079/RS
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 10/11/2025;

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,AREsp n. 3.067.385/RS
julgado em  STJ, AgInt no , relator Ministro 23/3/2026;  AREsp n. 2.915.242/PR
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/12/2025;

, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.910.290/PE
julgado em  STJ, , relator Ministro João 16/12/2025;  AREsp n. 2.856.571/MS
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por JULIANO

RODRIGO BENTO DE CARVALHO contra a decisão que inadmitiu o recurso

especial por óbices das Súmulas n. 735 do STF e 7 do STJ e por aplicação do

 V, do Código de Processo Civil.art. 1.030,

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

Não foi apresentada contraminuta, conforme a certidão de fl. 763.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, e , art. 105,  a  c

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas

Gerais em agravo de instrumento nos autos de ação de busca e apreensão.

O julgado foi assim ementado (fl. 469):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO –

DECRETO-  – LIMINAR – REQUISITOS PREENCHIDOS –LEI Nº 911/69
MORA COMPROVADA – VEÍCULO INSTRUMENTO DE TRABALHO –
ISENÇÃO DO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO – IMPOSSIBILIDADE. -
Consoante §2º, do º, do Decreto-  “a mora decorrerá do simples art. 3 lei nº 911/69
vencimento do prazo para pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada
com aviso de recebimento, não se exigindo que a assinatura constante do referido
aviso seja a do próprio destinatário.” Estando presentes os requisitos exigidos pelo

º, do Decreto- , deve- se deferir a liminar de busca e apreensão doart. 3 lei nº 911/69
veículo objeto da ação. - O fato de o veículo ser instrumento de trabalho não
autoriza o descumprimento das obrigações contratuais e nem retira do credor o
direito de reaver o bem que lhe foi dado em garantia. AGRAVO DE
INSTRUMENTO-CV Nº  - COMARCA DE1.0000.24.147113-5/001
DIVINÓPOLIS - AGRAVANTE(S): JULIANO RO DRI G O BENTO DE
CARVALHO - AGRAVADO(A)(S): COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE
ADMISSAO DO ALTO SAO FRANCISCO LTDA
A C Ó R D Ã O Vistos etc., acorda, em Turma, a 21ª Câmara Cível Especializada
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos
julgamentos, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. DES. ADRIANO DE
MESQUITA CARNEIRO RELATOR Fl. 1/7
 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

662):
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – AGRAVO DE INSTRUMENTO –
CONTRADIÇÃO – INOCORRÊNCIA – RECURSO MANEJADO POR MERO
INCONFORMISMO – EMBARGOS REJEITADOS. Consoante o disposto no

 do CPC, um dos vícios que autoriza o manejo dos embargos deart. 1.022,
declaração é a omissão, entendida como a ausência de manifestação do órgão
julgador sobre questão que deveria ter sido por este enfrentada, mas não o foi. Por
outro lado, se constata contradição quando há na decisão proposições entre si
inconciliáveis passíveis de gerar incertezas quanto ao provimento jurisdicional. Se a
parte entende que houve aplicação equivocada do direito ao caso concreto deve se
insurgir contra a decisão por meio do veículo apto à revisão do julgamento, não
sendo legítima a imputação de vício inexistente com o objetivo de induzir o órgão
julgador a reformar sua própria decisão, já que os embargos de declaração são
despidos de efeito modificativo ordinário. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO-CV
Nº  - COMARCA DE DIVINÓPOLIS - EMBARGANTE1.0000.24.147113-5/003
(S): JULIANO RODRIGO BENTO DE CARVALHO - EMBARGADO(A)(S):
COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DO ALTO SAO
FRANCISCO LTDA
A C Ó R D Ã O

Vistos etc., acorda, em Turma, a 21ª Câmara Cível Especializada do Tribunal
de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em
REJEITAR OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. DES. ADRIANO DE
MESQUITA CARNEIRO RELATOR Fl. 1/6
 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos: 

a) 2º e 3º do Decreto- , porque o acórdão exigiu apenas aLei n. 911/1969

notificação anterior e não reconheceu a necessidade de nova notificação após a

purgação da mora antes do ajuizamento;

b) 401, I, do Código Civil, já que a purgação da mora foi efetuada após o

recebimento da notificação e o acórdão não reconheceu seus efeitos;

c) 410 do Código Civil, pois o acórdão desconsiderou a disciplina da

purgação da mora indicada pela parte.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que bastava a notificação

anterior mesmo após a purgação da mora, divergiu do entendimento dos Tribunais

locais que exigem nova notificação quando, antes do ajuizamento, a parcela

indicada na carta é adimplida, referindo, entre outros, os seguintes
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julgados – TJMT,  Agravo de Instrumento n. 1002819-41.2022.8.11.0000; TJSP,

AC n. 1001388-76.2018.8.26.0587; TJMS, Apelação n. 0812016-

73.2019.8.12.0002; TJGO, AI n. 01027914320178090000; TJSC, AI n.

2009.065448-4; TJRS, AC n. 70078440948; TJCE, AC n. 0191011-

20.2016.8.06.0001; e TJRR, AC n. 0831454-94.2015.8.23.0010 –.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a inexistência de

comprovação da mora e se extinga a ação de busca e apreensão sem resolução de

mérito; requer ainda o provimento do recurso para que se proveja o agravo de

instrumento e se reconheça a ausência dos pressupostos de constituição e de

desenvolvimento válido e regular do processo, com extinção sem julgamento do

mérito, nos termos do  IV e VI, do Código de Processo Civil. art. 485,

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 739.

É o relatório.

 

VOTO

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento contra decisão que

deferiu liminar de busca e apreensão.

 
I - Arts. 2º e 3º do Decreto-Lei n. 911/1969

A parte recorrente afirma violação dos arts. 2º e 3º do Decreto-

, aduzindo que, após receber a notificação em  quitouLei n. 911/1969  20/12/2023,

as parcelas vencidas até aquela data, de modo que eventual atraso posterior

exigiria nova notificação para constituição em mora.

O acórdão recorrido concluiu que a mora decorre do simples

vencimento, comprovada por notificação com AR e destacou que, ao tempo do

ajuizamento da ação, havia inadimplência das parcelas subsequentes, mantendo a

liminar de busca e apreensão.
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Ao assim decidir, trouxe aresto em consonância com a jurisprudência do

STJ, firmada no sentido de que a purga da mora exige o pagamento da

integralidade da dívida, consoante valores apresentados pelo credor fiduciário, em

respeito à redação do art. 3º do Decreto- . Caso de aplicação daLei n. 911/1969

Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido:

 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.

AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. PURGAÇÃO DA MORA. PAGAMENTO
DA INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. RECURSO PROVIDO.

1. A questão em discussão consiste em saber se, nos termos do º, §§ 1º e art. 3
2º, do Decreto- , é possível a purgação da mora com o pagamento dasLei 911/1969
parcelas vencidas, apenas, ou se é necessário o pagamento da integralidade do
débito, nele incluídas as parcelas vincendas, decorrentes do vencimento antecipado
da dívida, para evitar a consolidação da propriedade do bem em favor do credor
fiduciário.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de
que, após a alteração do º do Decreto-  pela , a art. 3 Lei 911/1969  Lei nº 10.931/2004
purgação da mora exige o pagamento da integralidade da dívida, conforme valores
apresentados pelo credor fiduciário na inicial, no prazo de cinco dias após a
execução da liminar.

3. O pagamento apenas das parcelas vencidas não é suficiente para evitar a
consolidação da propriedade do bem em favor do credor fiduciário, sendo
necessário o depósito do montante integral do débito, incluindo parcelas vincendas,
conforme previsto no contrato.

4. No caso concreto, o devedor realizou depósito insuficiente, correspondente
apenas às parcelas vencidas, desconsiderando o vencimento antecipado da dívida, o
que inviabiliza a purgação da mora nos termos da legislação aplicável.

5. Recurso provido para afastar a possibilidade de purgação da mora com base
no pagamento apenas das parcelas vencidas. , relator(REsp n. 2.224.593/MT
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 17/11/2025,  25/11/2025.

 
Ademais, por se tratar de questionamento de decisão de cunho liminar,

incide, por analogia, o óbice da Súmula n. 735 do STF, segundo a qual não cabe

recurso extraordinário contra decisão que defere medida liminar, entendimento

estendido ao recurso especial diante da natureza precária e provisória das decisões

liminares.
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Confiram-se precedentes:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
CONSTITUIÇÃO EM MORA. NOTIFICAÇÃO ENVIADA AO ENDEREÇO
CONTRATUAL. VALIDADE. IMPENHORABILIDADE. INAPLICABILIDADE
A BENS ALIENADOS FIDUCIARIAMENTE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. REEXAME
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 7/STJ
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA . AGRAVO NÃO SÚMULA 735/STF
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por Andricson Strucker de Lima

contra decisão que inadmitiu recurso especial manejado contra acórdão do Tribunal
de Justiça do Rio Grande do Sul. O acórdão recorrido manteve a liminar de busca e
apreensão referente a contrato de alienação fiduciária, reconheceu a regularidade da
notificação enviada ao endereço contratual e afastou a alegação de
impenhorabilidade dos bens apreendidos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se a notificação extrajudicial

enviada ao endereço indicado no contrato é suficiente para comprovação da mora;
(ii) verificar se se aplica a regra de impenhorabilidade do  V, do CPC a bens art. 833,
alienados fiduciariamente; (iii) estabelecer se é possível a apreciação, em recurso
especial, de alegada violação a dispositivos constitucionais; (iv) determinar se o
conhecimento do recurso especial esbarra nos óbices das Súmulas  e 7/STJ 735/STF.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise de alegada violação a dispositivos constitucionais não é cabível

em recurso especial, por ser matéria de competência exclusiva do Supremo Tribunal
Federal, nos termos do  III, da  art. 102, CF/1988.

4. O STJ entende que, para fins de constituição em mora nos contratos com
alienação fiduciária, basta o envio da notificação extrajudicial ao endereço indicado
no instrumento contratual, independentemente de comprovação do recebimento
pessoal pelo devedor, conforme fixado no Tema 1132.

5. A impenhorabilidade prevista no  V, do CPC não se aplica aos bens art. 833,
alienados fiduciariamente, pois estes não integram o patrimônio do devedor até a
quitação integral da dívida.

6. O reexame da validade da notificação extrajudicial e da alegada
essencialidade dos bens para a atividade agrícola demanda incursão em matéria
fático-probatória, providência vedada pelo enunciado da . Súmula 7/STJ

7. Aplica-se, por analogia, a Súmula 735 do STF, segundo a qual não cabe
recurso extraordinário contra decisão que defere medida liminar, entendimento
estendido ao recurso especial diante da natureza precária e provisória das decisões
liminares.
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8. A decisão recorrida encontra-se em consonância com a jurisprudência
consolidada desta Corte, o que atrai a incidência da . Súmula 83/STJ

IV. DISPOSITIVO
9. Agravo não conhecido. , relatora Ministra Daniela(AREsp n. 2.912.079/RS

Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 10/11/2025,  13/11/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. REEXAME DE
FATOS E REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
TUTELA PROVISÓRIA INDEFERIDA. . DISSÍDIO SÚMULA 735/STF
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA NÃO DEMONSTRADA.

1. Ação de de busca e apreensão.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
3. Inteligência da Súmula 735 do STF: "Não cabe recurso extraordinário

contra acórdão que defere medida liminar".
Precedentes.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico

entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,AREsp n. 3.067.385/RS
julgado em  DJEN de ) 23/3/2026,  27/3/2026.

 
 

II -  I, e 410 do Código Civil Art. 401,

No recurso especial, a parte recorrente alega ofensa ao  I, do art. 401,

Código Civil, sustentando que a purgação da mora, reconhecida após a notificação,

deveria impedir a busca e apreensão sem nova constituição em mora. Alega que o

acórdão violou o  do Código Civil, por ter negado eficácia à purgação da art. 410

mora e dispensado nova notificação para atrasos posteriores.

O acórdão recorrido, examinando extratos e comprovantes, afirmou a

persistência da inadimplência em parcelas posteriores e a suficiência da prova da

mora para a concessão da liminar, nos termos do Decreto- .Lei n. 911/1969

Como se percebe, mesmo após a oposição de embargos de declaração,

não houve manifestação expressa da Corte local sobre o tema relativo à aplicação
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dos artigos do Código Civil apontados como violados, de tal sorte que aplicável ao

caso o óbice da Súmula n. 211 do STJ, dada a ausência de regular

prequestionamento.

A propósito:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS BANCÁRIOS.
RELAÇÃO JURÍDICA INEXISTENTE. SIGILO BANCÁRIO E PROTEÇÃO DE
DADOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno contra decisão monocrática que negou provimento ao

agravo em recurso especial, por afastar violação dos arts. 1.022, II,  489, § 1º, IV,c/c
do CPC, incidência das Súmulas n. 83, 7 e 211 do STJ, inexistência de relação
jurídica entre as partes e proteção ao sigilo bancário e a dados pessoais.

2. A controvérsia diz respeito à ação de exibição de documentos para
obtenção de extratos de conta bancária de titular falecida, a fim de verificar
movimentação e eventual devolução de depósitos indevidos. Deu-se à causa, o valor
de R$ 1.000,00.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem resolução
de mérito por falta de interesse de agir em face da instituição financeira.

4. A Corte a quo manteve a sentença pelos seus fundamentos, destacando a
ausência de relação jurídica entre a autora e o banco quanto à conta de terceiro
falecido e a necessidade de autorização do espólio, ante o sigilo bancário e a
proteção de dados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação

jurisdicional com ofensa aos arts. 1.022, II,  489, § 1º, IV, do CPC; (ii) saber se éc/c
inaplicável a Súmula n. 83 do STJ em ação de exibição de documentos bancários
diante de precedentes;

(iii) saber se não incide a Súmula n. 211 do STJ por prequestionamento
implícito e legitimidade passiva da CEF; e (iv) saber se não se aplica a Súmula n. 7
do STJ por se tratar de questão de direito.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional, pois o Tribunal de origem

examinou os pontos essenciais da controvérsia e afastou omissão relevante,
inexistindo ofensa aos arts. 1.022, II,  489, § 1º, IV, do CPC.c/c

7. Incide a Súmula n. 83 do STJ, porque a exibição de documentos bancários
pressupõe relação jurídica entre as partes e prévio pedido não atendido, o que não se
verifica quanto à conta de terceira pessoa falecida.
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8. Incide a Súmula n. 211 do STJ, pois a legitimidade passiva da CEF não foi
apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de embargos de
declaração, faltando prequestionamento.

9. Incide a Súmula n. 7 do STJ, porque a alteração do entendimento
demandaria revolvimento do contexto fático-probatório sobre relação jurídica e
autorização do espólio.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o

Tribunal de origem enfrenta os pontos essenciais, afastando ofensa aos arts. 1.022,
II,  489, § 1º, IV, do CPC. 2. A jurisprudência consolidada do STJ admite a açãoc/c
de exibição de documentos bancários apenas quando demonstrada a existência de
relação jurídica entre as partes e o descumprimento de pedido prévio, condições não
verificadas no caso concreto. Incidência da Súmula n. 83 do STJ. 3. Quando a
matéria relativa ao dispositivo apontado como violado não é apreciada pelo tribunal
de origem, mesmo após embargos de declaração, incide a Súmula n. 211 do STJ. 4.

Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a pretensão demanda revolvimento de
fatos e provas, vedado na via especial".

Dispositivos relevantes citados : CPC, arts. 1.022, 489, 381, 396, 397.
Jurisprudência relevante citada : STJ, Súmulas n. 83, 7, 211. (AgInt no

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.915.242/PR
julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  22/12/2025.

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA ORAL.
AUSÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. . FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS SÚMULA N. 7/STJ
N. 282 DO STF E 211 DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTOS.
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. . COMPENSAÇÃO DE SÚMULA N. 283/STF
CRÉDITO E DÉBITO. REQUISITOS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo

nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do recurso especial.
II. Razões de decidir 2. Para a jurisprudência do STJ, o julgador pode

determinar as provas pertinentes à instrução do processo, bem como indeferir
aquelas consideradas inúteis ou protelatórias, à luz dos princípios da livre
apreciação da prova e do livre convencimento do juiz ,  caput e(CPC/2015  art. 370,
parágrafo único). Precedentes.

3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático-probatório
dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

4. A Corte de origem afastou o alegado cerceamento de defesa, ante a falta da
prova oral, tendo em vista a suficiência da prova documental. Modificar referido
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entendimento exigiria nova análise do conjunto probatório dos autos, medida
inviável em recurso especial.

5. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso
especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 do STF e 211 do
STJ.

6. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da . Súmula n. 283/STF

7. No caso concreto, averiguar em recurso especial, os requisitos de
compensação entre os créditos e os débitos envolvendo as partes, demandaria nova
análise de cláusulas contratuais e o reexame do conjunto probatório dos autos,
medidas inviáveis em recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

III. Dispositivo 8. Agravo interno desprovido. (AgInt no
, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.910.290/PE

julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  18/2/2026.
 
 
III - Divergência jurisprudencial

Sustenta a parte que o Tribunal de origem, ao dispensar nova notificação

após a purgação, divergiu de julgados que exigem constituição em mora referente

às parcelas que fundamentam a ação, quando as inicialmente notificadas foram

pagas antes do ajuizamento.

A imposição do óbice da Súmula n. 83 do STJ quanto à alínea do a 

permissivo constitucional impede a análise do recurso pela alínea  sobre o mesmo c

tema.

Nesse sentido: , relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.856.571/MS

Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2025,  22/12/2025.

IV - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIANO RODRIGO BENTO DE CARVALHO 
ADVOGADO : RICARDO DE OLIVEIRA FIRMINO - MG078241
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DO ALTO SAO

FRANCISCO LTDA 
ADVOGADO : IGOR ALMEIDA RESENDE - MG159113

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57310498 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/06/2026 01:18:37
Código de Controle do Documento: 02b138b5-d9aa-47d1-8dcd-3a91fad653a5


